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 SEGUR-2
INTIMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS OU SER-

VIÇOS- SEGUR-2
Pela presente, fica V.Sª intimado a executar as obras e 

serviços relacionados, conforme Lei nº 11.345, de 14 de abril de 
1993. O não cumprimento desta intimação para obras e/ou ser-
viços no término do prazo fixado acarretará em multa mensal, 
até a comprovação de adequação, conforme Artigo 6 da Lei nº 
11.345, de 14 de abril de 1993.

00184/SEL/SEGUR-2/2018-2013-0.096.194-1- CENTER 
NORTE S/A CONSTR EMPREEND ADM E PARTIC; TV CASALBUO-
NO, 000120 - VILA GUILHERME; 180 DIAS.

00200/SEL/SEGUR-2/2018-2013-0.153.997-6- CARRE-
FOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA; AV JACU-PESSEGO/N.
TRABALHADORES, 01200 - JOSE BONIFACIO; 180 DIAS.

 SEGUR-2
INTIMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS OU SER-

VIÇOS-CERTIFICADO DE ACESSIBILIDADE
PELA PRESENTE, FICA V.SA. INTIMADO A EXECUTAR AS 

OBRAS E SERVIÇOS RELACIONADOS ABAIXO, CONFORME LEI 
Nº 16.642/17, DE 09 DE MAIO DE 2017. O NÃO CUMPRIMENTO 
DESTA INTIMAÇÃO PARA OBRAS E/OU SERVIÇOS NO TÉRMINO 
DO PRAZO FIXADO, ACARRETARÁ NO INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE CERTIFICADO DE ACESSIBILIDADE E DEMAIS PENA-
LIDADES PREVISTAS NA LEI 16.642/17, REGULAMENTADA PELO 
DECRETO 57.776/17.

00224/SEL/SEGUR-2/2018-2016-0.201.239-0- ASSOCIA-
CAO ESCOLA SUICO-BRASILEIRA DE SAO PAULO; R VISCONDE 
DE PORTO SEGURO, 000391 - A. B VISTA/CH FLORA; 180 DIAS.

00225/SEL/SEGUR-2/2018-2017-0.126.815-5- HOTEL 
BOURBON DE SAO PAULO LTDA; AV VIEIRA DE CARVALHO, 
00083 - 95 E 99; 180 DIAS.

00228/SEL/SEGUR-2/2018-2017-0.183.979-9- ASSOC 
ESCOLA SUPERIOR DE PROPAGANDA E MARKETING; R JOA-
QUIM TAVORA, 01240 - 1250 - VILA MARIANA; 180 DIAS.

00229/SEL/SEGUR-2/2018-2010-0.256.918-0- CONDO-
MINIO EDIFICIO OLYMPIC TOWER; AV DOUTOR CARDOSO DE 
MELO, 01450 - JARDIM PAULISTA; 180 DIAS.

 HABITAÇÃO
 CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO 
ELEITORAL DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

GESTÃO BIÊNIO 2018/2020
Data da Reunião: 13 de dezembro de 2017
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 11º andar – Sala 111-

A – Centro – SP
Aos treze dias do mês de dezembro do ano 2017, às 10h, nas 
dependências do Edifício Martinelli, 11º andar, sala 111-A, Rua 
Líbero Badaró, 504, Centro, em São Paulo, reuniram-se, para a 1ª 
Reunião Extraordinária da Comissão Eleitoral do Conselho 
Municipal de Habitação – Gestão – 2018/2020, conforme lista de 
presença, os membros (as): Ana Maria Maluf Moussalli (SEHAB/
SECMH); Antônio Pedro de Sousa (MUHAB/Chapa 303); Antônio 
Sant iago Quintana (MOP-Movimento Popular  100% 
Compromisso – Chapa 202); Edinalva Silva Franco (Moradia e 
Reforma Urbana – Chapa 101); Benedito Roberto Barbosa 
(Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos – Segmento 8 – 
Representantes de ONGs que atuam na área habitacional); 
Rosilene Carvalho Santos (SECOVI-SINDUSCON – Segmento 6 – 
Representantes de associações ou sindicatos patronais de cadeia 
produtiva da indústria da construção civil) e Wellington A. M. 
Sendas (SCIESP – Segmento 5 – Representantes de profissionais 
da área habitacional). Membro Ausente: Milena de Mayo Ginjo 
(SEHAB/ATAJ). Presentes as senhoras: Eliana Maria das Dores 
Gomes (SEHAB/Chefia de Gabinete); Eloane Correa Rodrigues 
Moura do Carmo (SEHAB/SECMH) e Patrícia Manjamelli Gelmetti 
(Imprensa). Pauta da reunião: 1) Aprovação da Ata da 2ª Reunião 
Ordinária da Comissão Eleitoral do CMH, de 14.11.2017; 2) 
Aprovação da Ata da 3ª Reunião Ordinária da Comissão Eleitoral 
do CMH e 3) Aprovação final do Edital nº 01/2017, versão 
21.11.2017, e respectivos anexos. A Sra. Ana Maluf dá início aos 
trabalhos e são aprovados o Item 1 e o Item 2 da pauta. Sra. Ana 
Maluf - A ata da reunião passada, vamos encaminhar a todos por 
e-mail, dando um prazo de três dias uteis para as pessoas se 
manifestarem. A ata desta reunião também. Se conseguirmos 
fechar agora o edital, vamos publicá-lo e vamos ter uma reunião 
lá, para frente, janeiro, fevereiro. Vamos ter a continuidade das 
reuniões. Pela Portaria que instituiu esta Comissão Eleitoral, na 
ausência do Gilmar, quem pode presidir essa Comissão Eleitoral 
sou eu. Vai ser publicada uma nova Portaria, nomeando a Dra. 
Eliana para fazer parte da comissão no lugar do Gilmar. E foi 
pedida pela assessoria jurídica, ATAJ, a retirada de ATAJ, que é 
representada pela Milena desta comissão. O procurador acha que 
não tem que ter membros da assessoria jurídica no processo da 
Comissão Eleitoral, contrariando algo que já vem acontecendo 
historicamente no Conselho. Não tivemos condições de refutar. 
Fica a critério do Poder Público. Quem vai entrar no lugar na 
comissão é a Eloane, porque ela conhece tudo. O nome da 
Eloane vai ser publicado nessa portaria. Não cabe a nós; é 
indicação do Poder Público. O chefe da Milena pediu para ela sair 
e não vai colocar ninguém da assessoria jurídica para ajudar. Ele 
não vê razão de ter alguém da assessoria jurídica da prefeitura 
nesta comissão e em nenhuma outra comissão. Ele acha 
(procurador de ATAJ) que o papel da assessoria jurídica é se 
reservar ao papel de defender qualquer coisa que venha a surgir 
depois, seja em qualquer tipo de comissão. O Secretário 
concordou e acatou a decisão do procurador. Sr. Benedito – É a 
primeira vez que isso acontece. Queria aqui registrar meu 
veemente protesto em relação a isso. Depois, se der um problema 
lá, na frente, vamos ficar enrolados nessa questão. E queria ver 
se o Secretário de Habitação pode nos responder sobre isso, 
porque não é possível um negócio desses. Pode até não participar 
formalmente do Conselho, mas acompanhar as reuniões para 
orientação jurídica, sempre acompanhou. Sr. Antônio Quintana – 
Como o Dito está dizendo, isso é importante, porque isso pode 
acarretar em um efeito dominó. Sr. Benedito - Aliás, foi 
importantíssima a participação da assessoria jurídica na reunião 
passada, com as questões, com as preocupações. Fazem parte as 
divergências, as questões. É importante dialogar. Sra. Ana Maluf 
- Sim. Tanto que não coloquei ainda a portaria em vigor 
justamente para respeitar as posições que a assessoria jurídica 
tomou. Indaguei ao Procurador: “Por que então o jurídico não 
disse isso antes?”. Ele disse: “Eu já havia dito na época do 
Gilmar, mas ele não acatou. Agora que ele saiu, quero isso”. Sr. 
Benedito - A Dra. Vera acompanhava todas as reuniões e não só 
as reuniões da Comissão Eleitoral, mas, também, eventualmente, 
as reuniões do Conselho, não só quando era chamada. Mas ela 
estava presente. Sra. Ana Maluf - Eu sempre convido em todas as 
reuniões do Conselho a Assessoria Jurídica. Sr. Benedito - Então, 
mas se pudéssemos mandar, talvez, um ofício, alguma coisa, para 
o secretário, em nome da Comissão Eleitoral, pedindo para que 
ele restituísse a participação de um procurador ou de alguém 
que representasse a assessoria jurídica no Conselho. Se ele não 
encaminhar, tudo bem. Mas, se der problema, eles vão responder 
depois. Aí é problema deles e não problema do Conselho, da 
Comissão Eleitoral. Sr. Wellington - Mas foi o que ele disse: “Se 
der problema, resolvo depois”. Sra. Ana Maluf - Ele disse isso. Sr. 
Benedito - Mas pode haver problema de dinheiro, de custos, no 
futuro. Pode ter implicância, inclusive, no erário público. As 
pessoas têm que responder sobre isso. Não é assim. Sr. Antônio 
Quintana – Cabe uma nota de protesto, primeiramente. Sr. 
Benedito - Já estamos registrando nosso protesto e estamos 
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 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/
RESID
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2012-0150263-9  0005802300061-1 1  EDGAR RENZO FABBRINI
2013-0376657-0  0007967100166-1 2  IGREJA VIDA NOVA
2016-0176459-2  0011328200247-1 1  WELBER FERNANDES DE OLIVEIRA
2015-0272353-7  0018311102979-1 6  BRASILAR CONSTRUCOES DO BRASIL LTDA
2016-0207005-5  0007151800541-1 5  MPCON EMPREEND.LTDA
2016-0277455-9  0008511700439-1 7  THREE DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA
2017-0070304-4  0009709800051-1 1  GRAZIELLI CHRISTINE VADILLETTI DE OLIVEIRA
2017-0137507-5  0004113500169-1 6  RRG INCORPORADORA LTDA.
2017-0180885-0  0029907700337-1 6  GT 11 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A.
2017-0124709-3  0005714500814-1 2  PAMELA GESUALDO
2017-0065443-4  0006014500316-1 3  ACELESTE EMPREEDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA
2016-0274041-7  0008618600105-1 1  RICARDO PRADO SANTOS

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/SERVIN
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2012-0253084-9  0008743000381-1 18  TS-20 PARTICIPACOES LTDA
2012-0279060-3  0000108500039-1 20  BANCO DO BRASIL SA
2014-0216071-9  0015801100066-1 4  SECRETARIA ESTADUAL DA 
  FAZENDA DO ESTADO DE S.P.
2016-0272423-3  0010906100932-1 6  MARCOS ANTONIO FERREIRA RIMOLI
2017-0135854-5  0008241700342-1 4  MITRE MMDC EMPREENDIMENTOS SPE LIMITADA
2017-0107507-1  0000901400785-1 2  FUNDACAO GETULIO VARGAS
2017-0102858-8  0006215701327-1 7  RESIN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
2017-0085467-0  0006911200067-1 4  WILIAM MITRE
2017-0011847-8  0001507402716-1 8  CSU CARDSYSTEM S/A
2017-0007978-2  0014404300114-1 13  CRUZ AZUL DE SAO PAULO
2015-0184471-3  0000801503094-1 20  GET - GESTAO EMPRESARIAL E TECNOLOGICA LTDA
2015-0229120-3  0019601701043-1 8  SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
2015-0229120-3  0019601701043-1 8  SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
2015-0132681-0  0000301500622-1 3  ESTADO DE SAO PAULO
2014-0160071-5  0008113700129-1 5  JERICO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2014-0134036-5  0005235800079-1 1  ANALIA FRANCO COMERCIO E 
  DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/COMIN
PROCESSO SQL/INCRA NOME
2009-0346449-3  0006006601257-1 3  PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.
2013-0243558-9  0019209400258-1 1  DEOLINDA MARTINS DUARTE MOREIRA
2017-0129184-0  0000400901420-1 9  MARIO ANTONIO DA SILVA
2017-0107565-9  0011431201811-1 5  FLAVIO NOGUEIRA TOME
2017-0105187-3  0015205000405-1 13  AUTO POSTO NOTA MAIOR LTDA
2017-0100222-8  0007808503691-1 19  SONIA BENEDITA DOS SANTOS
2017-0041305-4  0013907800681-1 2  ARMANDO MARQUES
2017-0001203-3  0029909902700-1 24  ARTHUR CHAVES DE MAS SAN
2016-0267858-4  0026200600013-1 3  MARCELO EDUARDO RICIERI DE LIMA
2016-0231491-4  0008120800699-1 15  AUTO POSTO SERV.GIRASSOL LTDA.
2016-0095554-8  0009311400051-1 5  PROVINCIA DOS CAPUCHINHOS DE SAO PAULO
2013-0353059-3  0000702100684-1 10  POSTO DE COMBUSTIVEIS DIBETH LTDA
PROCESSO SQL/INCRA NOME
1997-0156963-6  0012516000013-1 1  MARIALDA MERLOS REINHOLZ
2011-0364865-5  0017211400901-1 2  JULIANA CHRISTINA DE MARTINEZ ESTEVES
2016-0266432-0  0005705400136-1 1  SERGIO DE FREITAS
2016-0145371-6  0011127100504-1 1  RENATO LUIZ CAMARGO
2017-0143513-2  0005305200180-1 2  WELBER FERNANDES DE OLIVEIRA
2017-0139497-5  0000406300976-1 3  CEIRY III EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2017-0112479-0  0023205400052-1 1  ARTECONS CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA
2017-0107311-7  0005917100306-1 4  MARCELO ABBALLE
2017-0105172-5  0011134100255-1 1  COMANDOS EMPREENDIMENTOS E 
  PARTICIPACOES IMOBILIAR
2017-0099878-8  0011303300167-1 1  MURANO EMPREENDIMENTOS SPE LTDA.
2017-0082070-9  0018700700011-1 5  akm empreendimentos imob. s/a
2017-0080915-2  0018908200028-1 3  PIRIMA LTDA
2016-0278218-7  0000102100128-1 2  APOIO ASSOCIACAO DE AUXILIO 
  MUTUO DA REGIAO LESTE
2016-0277793-0  0018102900104-1 1  CIA DESENV HABITAC E 
  URBANO DO EST SAO PAULO CDHU

COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/SEGUR
PROCESSO SQL/INCRA NOME
1982-0001482-7  0000909600023-1 7  MUSEU DE ARTE DE S. PAULO 
  ASSIS CHATEAUBRIAND-MASP
2016-0227800-4  6383580182362-2 14  COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
2015-0338160-5  0001105100103-1 6  MISSAO DA ORDEM TERCEIRA 
  REGDE SAO F DO BRASIL
2014-0108378-8  0009700700119-1 10  INFINITO FESTAS E EVENTOS EIRELI
2017-0185457-7  0003404601051-1 8  MITRA ARQUIDIOCESANA DE SAO PAULO
2017-0186753-9  0007328400021-1 218  P.2 ADMINISTRACAO EM COMPLEXOS IMOB. LTDA
2017-0185786-0  0010302548725-1 13  FISHFIRE COMUNICACAO E EVENTOS LTDA - EPP
2017-0133924-9  0029902805947-1 6  QUATRO EVENTOS LTDA
2016-0151799-4  0000108101241-1 6  INSTITUTO EDUCACIONAL DO 
  EST DE SAO PAULO - IESP
2011-0001489-2  0006909502401-1 6  COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
2007-0306628-1  0000106300131-1 9  NELSA MARIA SOARES DA SILVA PACHECO

 COORDENADORIA DE ATIVIDADE 
ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO

 SEGUR-2

 INTIMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS OU 
SERVIÇOS-SEGUR-2

Pela presente, fica V.Sa. Intimado a Executar as Obras e 
Serviços relacionados , nos prazos fixados pelos Peritos no 
cronograma fisico-financeiro que integra o L.T.S. referente a 
Edificação acima e aceitos por este Departamento, os quais 
se contarão a partir da data de publicação desta Intimação no 
D.O.C.. O não cumprimento desta Intimação pela Inexecução 
de cada Obra ou Serviço no termino do prazo parcial fixado 
no cronograma fisico-financeiro, acarretará a não expedição 
do Documento Municipal comprobatório do atendimento das 
normas de segurança bem como a aplicação da seguinte pe-
nalidade: Multa no valor constante do quadro IV anexo a Lei 
9.433 de 01 de abril de 1982.

00226/SEL/SEGUR-2/2018-2017-0.064.035-2- LUCIA-
NO KIRSZENWORCEL; R DO SEMINARIO, 000131 - CENTRO; 
180 DIAS.

00231/SEL/SEGUR-2/2018-2016-0.028.044-3- ATEN-
TO BRASIL S/A; R BARAO DE IGUAPE, 00138 - REPUBLICA; 
180 DIAS.

CULTURA POPULAR TRADICIONAL
Nº do Sorteio Nome CPF
2 Luciana Tavares de Aguiar 136.489.648-60
Os candidatos deverão comparecer, no local, munidos 

dos seguintes documentos: 1. Cópia simples e legível do: 1.1. 
Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física 
(CPF); 1.2 Comprovante de endereço atualizado e com CEP; 
1.3. Documento que informe o número do PIS, PASEP OU NIT; 
2. Comprovante de situação cadastral do CPF atualizado, que 
pode ser obtido no site da Receita Federal (www.receita.fazen-
da.gov.br); 3. Comprovante do CADIN Municipal atualizado, que 
pode ser obtido no site da Prefeitura Municipal de São Paulo 
(www.prefeitura.sp.gov.br); 4. Inscrição Municipal (se possuir); 
5. Comprovante de Recolhimento do INSS (se possuir).

O candidato que não comparecer no prazo (dia/horário) 
estipulado cederá a vez para o candidato de ordem subsequen-
te credenciado de acordo com a ordem do sorteio. Alertamos 
que a contratação NÃO gera vinculo empregatício de qualquer 
gênero entre a Municipalidade e o Contratado.

CRONOGRAMA LOCAL: DRE CAMPO LIMPO – Avenida 
João Dias, 3763 – Sala 2

DATA: 09/01/2018 – Convocação de Oficineiros.
HORÁRIOS:
13h00 – Oficineiros com Nº de Sorteio e de acordo com a 

área de atuação.
Artes Cênicas – Nº de Sorteio 4.
Jogos de Salão – Nº de Sorteio 7.
13h30 – Oficineiros considerados retardatários com Nº de 

Sorteio e de acordo com a área de atuação.
Artes Cênicas – Nº de Sorteio 4
Jogos de Salão – Nº de Sorteio 7.
14h00 – Oficineiros com Nº de Sorteio e de acordo com a 

área de atuação, para vagas remanescentes
Artes Cênicas – Nº de Sorteio 5, 6 e 1.
Jogos de Salão – Nº de Sorteio 8, 1, 2 e 3.
Artesanato – Nº de Sorteio 1, 2, 3 e 4.
Cultura Popular e Tradicional – Nº de Sorteio 2.
15h00 – Oficineiros considerados retardatários com Nº 

de Sorteio e de acordo com a área de atuação, para vagas 
remanescentes

Artes Cênicas – Nº de Sorteio 5, 6 e 1.
Jogos de Salão – Nº de Sorteio 8, 1, 2 e 3.
Artesanato – Nº de Sorteio 1, 2, 3 e 4.
Cultura Popular e Tradicional – Nº de Sorteio 2.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
CAMPO LIMPO

 Convocação de Oficineiros credenciados para o 
Programa Recreio nas Férias – Edição Janeiro/2018. Edital 
de Credenciamento SME Nº 004/2016/2017 do DOC de 
07/10/2016 e Prorrogação do Edital de Credenciamento 
SME Nº 004/2016/2017 do DOC de 10/11/2017

6016.2016/0011286-6
A Diretora Regional de Educação, considerando o Comuni-

cado nº 855 de 19/10/2017, publicado no DOC de 20/10/2017, 
página 78 e conforme o Edital de Credenciamento SME Nº 
004/2016/2017 publicado no DOC de 07/10/2016, páginas 
48 e 49, e prorrogação do Edital de Credenciamento SME Nº 
004/2016/2017 publicado no DOC de 10/11/2017, página 56, 
autoriza a CONVOCAÇÃO dos Oficineiros credenciados nesta 
Diretoria, abaixo relacionados, tendo como base a classificação 
por sorteio público, a comparecerem no local, data e horários 
citados no cronograma, para ratificação de interesse na presta-
ção de serviços e atribuição de polo para o Recreio nas Férias 
de Janeiro de 2018.

OFICINEIROS
ÁREA: ARTES CÊNICAS
Nº do Sorteio Nome CPF
4 Tamisa Betina da Silva 408.732.108-83
5 Ana Maria Machado de Jesus 302.187.248-45
6 Raquel do Nascimento Serradas 248.941.538-74
1 Bianca de Oliveira 426.481.028-09
ÁREA: JOGOS DE SALÃO
Nº do Sorteio Nome CPF
7 Vanessa Oliveira de Melo
8 Ruth Vieira Cruz
1Gustavo R. S. Plata 432.297.678-61
2 Paulo Conceição Varjão 147.574.118-98
3 Marcos Aurélio Gomes de Brito 310.790.308-67
ÁREA: ARTESANATO
Nº do Sorteio Nome CPF
1 Michelle Viviane de Souza Pampolha 249.668.148-80
2 Sara Ellen Aleixo de Brito 401.216.928-92
3 Juselene Silva de Oliveira 114.482.778-76
4 Elisangela Eloy de Souza Silva 170.946.098-92

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE ITAQUERA
 ESTAGIARIOS
A Coordenação de Estágios da Diretoria de Educação de Itaquera, conforme Portaria 006/SMG/2009, divulga a relação dos 

estagiários CONTRATADOS NOVOS no período de 01/12/2017 a 31/12/2017
NOME CPF INSTITUIÇÃO CURSO PERÍODO DE
TANIA MARIA CALISTO DA CRUZ 02197708830 UNISANTANNA PEDAGOGIA 11/12/2017 A 10/12/2018
VERA LUCIA GUIMARÃES DE OLIVEIRA 09145201803  PEDAGOGIA 11/12/2017 A 10/12/2018
NADIA DE OLIVEIRA NUNES TAVARES 31426571852 UNICSUL PEDAGOGIA 11/12/2017 A 10/12/2018
DOUGLAS FARIAS DE OLIVEIRA 40345108892 UNICSUL ENG.CIVIL 21/12/2017 A 20/12/2018

A Coordenação de Estágios da Diretoria de Educação de Itaquera, conforme Portaria 006/SMG/2009, divulga a relação dos 
estagiários DESLIGADOS
NOME CPF INSTITUIÇÃO CURSO PERÍODO ESTAGIADO
KARINA SANTOS DA SILVA 43744013855 FASP PEDAGOGIA 19/09/2016 A 01/12/2017
CLAUDIA RAIMUNDO DIAS 19344987858 UNICID PEDAGOGIA 08/03/2017 A 10/12/2017
KATIA APARECIDA SANTOS PERRONE 28884597870 UNICSUL PEDAGOGIA 08/03/2017 A 15/12/2017
MARIANA RODRIGUES DO NASCIMENTO 70994099215 FASP PEDAGOGIA 02/07/2017 A 19/12/2017
ANDREZA DE SOUZA LIMA NOGUEIRA 28177840819 FAC.PASCHOAL DANTAS PEDAGOGIA 25/04/2017 A 20/12/2017
CRISTIANE LIBERAL DO NASCIMENTO DEODATO 30751096814 INICID PEDAGOGIA 03/05/2017 A 15/12/2017
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JULIANE APARECIDA DE LIMA 33743945827 UNISANTANNA PEDAGOGIA 01/02/2017 A 31/12/2017
MARCIA REGINA CAMPOS MOREIRA SANTOS 18166648806 FAC.SUMARE PEDAGOGIA 25/10/2016 A 31/12/2017
LILIAN ELOY 29317661866 PEDAGOGIA UNICSUL 02/12/2016 A 31/12/2017
MARIA ANA PAULA DA SILVA 07193257498 PEDAGOGIA INICID 01/12/2016 A 31/12/2017

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO – 
ITAQUERA

CADASTRO ÚNICO DAS ENTIDADES PARCEIRAS DO 
TERCEIRO SETOR-CENTS

6016.2017/0058166-3.Com fundamento no Decreto nº 
52.830/11, Portaria SMG 34/17 e nos termos da manifestação 
do Setor de Parcerias/CENTS, Setor de Parcerias/Contabilidade 
e DIAF, DEFIRO a inscrição da OSC Centro Social Pleno Amor 
– CNPJ 24.805.690/0001-14, no Cadastro Único das Entidades 
Parceiras do Terceiro Setor – CENTS.

CADASTRO ÚNICO DAS ENTIDADES PARCEIRAS DO TER-
CEIRO SETOR-CENTS

6016.2017/0058130-2.Com fundamento no Decreto nº 
52.830/11, Portaria SMG 34/17 e nos termos da manifestação 
do Setor de Parcerias/CENTS, Setor de Parcerias/Contabilidade 
e DIAF, DEFIRO a inscrição da OSC Fundação Comunidade da 
Graça – CNPJ 01.501.866/0001-49, no Cadastro Único das 
Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS.

 URBANISMO E LICENCIAMENTO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2018-1-001

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIA-
MENTO

ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405 - 18 ANDAR
2016-0.143.177-1 WALKIRIA HIROMI USUI
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.116.782-0 ROGERIO MARIN
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.124.293-8 TIAGO DE ABREU CHAMBRONE
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR

2017-0.125.673-4 LUCIA LAMANNA FERRARI
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.128.641-2 PERICLES CUSTODIO MARTINS
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.130.419-4 TOMAS ZAIDAN AMARANTE
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.139.748-6 JOSE CARLOS DE ARAUJO GON-

ÇALVES
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.145.062-0 BRUNNA FABRI SANTOS
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.145.089-1 JOAO PAULO DAOLIO
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.145.773-0 ALDO BUITONI
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.145.783-7 BRUNO FERREIRA DOS SANTOS
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.145.789-6 CLAUDIO ROBERTO DOS SANTOS
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2017-0.156.225-8 RAPHAEL SILVA DO NASCIMENTO
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGU-

RANCA DE USO
ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2017-0.094.724-5 COND.EDIF.THE SKYLINE
CONFORME CARTA
2017-0.099.813-3 COND.EDIFICIO ESCRITORIOS PAU-

LISTA
PRAZO CONCEDIDO
2017-0.103.612-2 EDIFICIO VILA NOVA BUILDING
PRAZO CONCEDIDO
2017-0.118.595-0 COND.EDIF.PAULISTA
PRAZO CONCEDIDO
2017-0.123.215-0 SHOPPING VITRINE DA AUGUSTA.



quinta-feira, 4 de janeiro de 2018 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 63  (2) – 35

proposta das 48 horas para ajuste de documentação) Sra. Ana 
Maluf - Vamos ao art. 11 do edital, do deferimento e 
indeferimento das inscrições. Havíamos escrito no parágrafo 2º 
que não será permitida a complementação de documentação 
posterior à data do término das inscrições. Podemos colocar o 
que no lugar disso? Sra. Eliana -Não vai apresentar documento. 
Vai complementar. Não é isso? Poderia entrar um parágrafo aí do 
que se entende por complementação, porque aí vêm os critérios. 
Tem que deixar claro o que é essa complementação, como o 
Wellington mencionou. Sr. Wellington - Tem que ter os critérios 
definidos. Sra. Ana Maluf – “Após a abertura dos envelopes, caso 
haja necessidade de complementação de documentação, a 
Comissão Eleitoral abrirá prazo de 48 horas, contado da 
publicação no Diário Oficial, para a entrega dos documentos 
faltantes”. Sra. Eloane - Podemos colocar que serão 
discriminados pela Comissão Eleitoral. Porque a Comissão 
Eleitoral é quem vai discriminar quais documentos estão 
faltantes. Sra. Ana Maluf - Vamos lembrar juntos. Quem estava 
junto lembra. Quando relacionávamos os documentos faltantes, 
porque no Diário Oficial tem que estar escrito o que faltou e 
precisa complementar, houve pessoas, Dito, que eu acho que 
tinham entrado só com um documento. Sr. Antônio Quintana – É 
isso que estou questionando. Não é organizado. Sra. Rosilene - É 
muita documentação para, em 48 horas, a pessoa conseguir 
fazer tudo. Publicamos, mas ela não vai conseguir trazer isso. Aí é 
uma questão assim: auto indicação, tudo bem; faltou título de 
eleitor. É um documento. Em 48 horas, não dá para fazer tudo. 
Sra. Eliana -Vamos tirar os “faltantes” daqui. Sra. Ana Maluf - 
Tire os “faltantes”. Para entrega dos documentos. Sr. Wellington 
- Para não ficar com dúvida. (A Sra. Eliana deixa a reunião) Sr. 
Antônio Pedro – Vai publicar hoje isso? Sra. Ana Maluf - Sai 
amanhã. Mas estou esperando a Dra. Eliana me dizer se sim. 
Senão, vai depois de amanhã. Inscrições, de 8 de janeiro e 28 de 
fevereiro. Vejam se está claro para os senhores para explicarem. 
Os envelopes serão identificados com o segmento e o nome da 
entidade que está apresentando as candidaturas. É um envelope 
para cada entidade. É a segunda vez que digo isso aos senhores. 
Dentro desse envelope, nos anexos, existe um anexo que mostra 
que essa entidade está fazendo parte de um rol de outras tantas. 
É o anexo, se não me engano, V ou VI. Sr. Benedito - Eu acho que 
seria melhor se fosse um envelope por chapa. Mas faz sentido 
também o que ela está falando, porque, como cada entidade tem 
que entregar o documento separadamente. Sra. Ana Maluf - 
Tirem cópia do anexo e coloquem na pasta de todos. Ou o 
representante assina. São dez entidades? Ele assina os dez. Sr. 
Benedito - Na verdade, é melhor colocar a relação da chapa toda. 
A entidade vem aqui apresentar o envelope com a documentação. 
Ela vai ter, além daquela documentação, esse anexo dizendo que 
ela faz parte da chapa tal e o lugar que ela está na chapa. Sra. 
Ana Maluf - Vai escrever Movimento de Moradia. Se a sua chapa 
está na candidatura nº 06, Maria José, titular, e Antônio Pedro, 
suplente. E aparecem os nomes de todos os outros também. 
Porque quem vai assinar é o representante da chapa. Sr. Antônio 
Pedro – Todas as entidades que compõem a chapa vão levar o 
mesmo papel. Sra. Ana Maluf - Exatamente. Tirem uma cópia, o 
representante assina todas as cópias e bota no envelope de cada 
entidade. Sr. Benedito - Ele vai colocar esse anexo com a chapa 
montada. Sr. Antônio Quintana – Esse Anexo IV é praticamente o 
último item que montamos na composição. Sra. Ana Maluf - Isso. 
Sr. Benedito - No dia da eleição, por exemplo, quando ele for 
votar, ele vai para votar no segmento Movimento Popular. Ele só 
vota nesse segmento? Sra. Ana Maluf - Só. Aí o sistema da 
PRODAM impede de votar em outro. Sr. Benedito - Porque está 
tornando o sistema mais complexo. Eles vão ter que mexer no 
sistema. Sra. Ana Maluf - Eles já mexeram. Eles fizeram isso para 
CMPU. Já está pronto o sistema. Sr. Benedito - Colocamos o 
preço dessa eleição no orçamento da secretaria? Sra. Ana Maluf 
- Eu coloquei. Fiz uma previsão de mais de R$3 milhões. Agora, 
se alguém colocou lá, para frente, não sei, porque nunca me 
deram um retorno. Mas o Gilmar sempre disse que sim. Sr. 
Benedito - Então, temos aqui que fazer uma recomendação 
formal, para fazer constar em ata, que a Secretaria de Habitação 
coloque os recursos para garantir a eleição no orçamento do ano 
que vem. Sr. Antônio Pedro – Essa empresa é a mesma que fez a 
eleição do Conselho Participativo? Sra. Ana Maluf - Tive um 
contato com a PRODAM na semana passada e eles me 
explicaram o que aconteceu. Isso é uma coisa que é bom todos 
saberem. O contrato que foi feito entre a PRODAM e o Conselho 
Participativo não previa a permanência de técnicos da PRODAM 
em cada local de votação. Então, nas nossas eleições sempre há 
um técnico da PRODAM no local da votação, em um dia antes, 
no sábado, configurando as máquinas, e no domingo também, se 
der problema em alguma máquina. Nessa do Conselho 
Participativo não houve isso. E as pessoas que foram convocadas 
para ser voluntárias não sabiam para onde tinham que ir, para 
que local de votação. Chegaram lá, caiu um monte de gente em 
lugares que não sabiam nem como ligar a máquina, como tinha 
que configurar, como isso tinha que acontecer. Entraram em 
desespero, logicamente. Não é dizer que hoje em dia todo mundo 
tem conhecimento da tecnologia. Não é qualquer um que sabe. 
As pessoas começaram a fazer a votação manualmente. Sr. 
Benedito - O documento da entidade titular e da entidade 
suplente vai estar no mesmo envelope? Sra. Ana Maluf - 
Não. Cada uma tem seu envelope. Sr. Benedito - Imaginemos que 
o suplente daquela chapa seja da mesma entidade. Ele vai fazer 
um envelope mesmo assim? Sra. Ana Maluf - É por entidade que 
vai entregar. Se ele é da mesma entidade, ele está lá dentro. 
Concorda? Se eu e o Dito somos de uma mesma entidade, sou 
titular e ele é suplente, é em um envelope só. Se for de entidades 
diferentes, eu sou de uma entidade e o Dito é de outra, estamos 
compondo a chapa, então, aqui está o nome da entidade dele e o 
nome da minha entidade. Os envelopes são separados. Sr. 
Benedito - Não, Ana. Vamos fazer para titular e suplente uma 
coisa só, um envelope só. Não é melhor? Vamos ter muitos 
envelopes aqui. Sra. Ana Maluf - Vamos ter. Sr. Wellington - Eu 
posso me compor com o SASP. Ele vai trazer um envelope 
dizendo que ele é o titular. E eu vou trazer um envelope dizendo 
que sou o suplente. Sr. Benedito - É melhor colocar isso no edital, 
dizendo claramente isso, que, se o suplente for de entidade 
diferente, serão entregues envelopes separados; se o suplente for 
da mesma entidade, poderá ser entregue no mesmo envelope. 
Sra. Ana Maluf - Dito, está escrito aqui, como se inscreve. No art. 
3º, na primeira página. “As inscrições de candidatos de chapa 
deverão ser feitas por meio de entrega de envelope lacrado. Os 
envelopes serão identificados com o segmento e o nome da 
entidade”. Quando a entidade indica, ela está indicando as 
pessoas que ela está oferecendo. Ela sempre vai oferecer o titular 
e o suplente. É o que está no parágrafo 2º e vai estar na história 
dos documentos, na página 4, dos documentos a serem 
apresentados para cadastramento e inscrição das candidaturas, 
art.6º: “As entidades deverão apresentar os seguintes 
documentos, conforme os arts. 2º e 3º deste edital: documentos 
da entidade...”. Então, todos os documentos dela. Documento do 
representante titular e suplente indicados pela entidade. Ela vai 
indicar um titular e um suplente. Se ela pegar o titular dela e 
botar compondo com outro e o suplente não vai ficar em lugar 
algum, essa pessoa suplente vai servir para ser um futuro... Sr. 
Benedito - Não está claro aqui isso na minha opinião. Estou 
dizendo para abrir um parágrafo ali, um inciso, dizendo que o ato 
da inscrição dos candidatos das entidades deverá ser feito em 
envelope lacrado, no espaço da Secretaria Executiva do Conselho. 
Se os candidatos forem da mesma entidade, titular e suplente, 
poderão entregar o mesmo envelope; se forem de entidades 
diferentes, serão envelopes separados. Sra. Ana Maluf - Separado 
onde? Como vou analisar essa pessoa? Sr. Benedito - Os 
senhores mesmos disseram isso. Sra. Ana Maluf - Não disse. O 
que vai acontecer é o seguinte: há pessoas que só vão servir para 
puxar voto. Não vão servir para mais nada. Sr. Benedito - 
Isso é outro problema. Estou falando de um problema 

ficar muito apertados para formarmos nossa chapa. Sra. Ana 
Maluf - O que ele está propondo é continuar com o término das 
inscrições em 28 de fevereiro, e a partir dessa data aí mudamos 
todas as outras datas. Sr. Benedito - Isso. E deixando nosso 
tempinho para fazermos campanha, senão, não vamos ter tempo 
de fazer campanha. Sra. Ana Maluf – Inscrições: de 8 de janeiro a 
28 de fevereiro. Se forem aprovadas aqui as 48 horas, adequamos 
tudo isso. E aí vamos ter um prazo mais longo na divulgação das 
candidaturas e a eleição aconteceria em 6 de maio. Sr. Benedito 
- E com as nossas 48 horas para ajuste de documentos. Pelo que 
entendi, há consenso aqui. A única coisa que a doutora 
(dirigindo-se à Eliana) precisa é acertar com o Secretário a data 
da eleição. Pode ser que ele diga que não vai ser em 6 de maio.
Sra. Ana Maluf - Mas aí têm que me dizer hoje, para eu não 
publicar. Sra. Eliana - Eu falo com o Milton Flávio, vou reservar 
essa data para nós. Sra. Ana Maluf - Então, a Dra. Eliana irá 
reservar a data. E vou colocar e vou publicar. Só me avise se está 
tudo certo ou não. Sra. Eliana - Tudo bem. Sra. Ana Maluf - Então, 
fica em votação se sim ou se não referente às 48 horas? Sr. 
Wellington - Precisa realmente das 48 horas? Esse instrumento 
de trabalho que tradicionalmente temos, será que dá para 
publicar junto com os anexos, será que vai ajudar? Por exemplo, 
temos na nossa reunião de abertura de envelopes um checklist, 
que vamos falar se confere ou não confere. E se publicarmos isso 
para não fazer as 48 horas? (A maioria é contrária à proposta do 
Sr. Wellington) Sr. Benedito - A única coisa agora que temos que 
alertar todo mundo, os empresários, as entidades, as 
universidades, é que os prazos são os mesmos para todo mundo. 
Sra. Ana Maluf - Isso já está aqui, no edital. Cabe à Rosilene ser 
porta-voz. Sra. Rosilene - Eu não tenho contato com as 
universidades. Entidades sindicais, sim. Sra. Eliana - Todos 
concordam com a proposta das 48 horas? Sr. Antônio Quintana 
– Não concordo. Sra. Ana Maluf - Também não concordo. Sr. 
Wellington - As48 horas, acho que são um complicômetro. Agora 
estou olhando para nós, comissão. Sra. Eliana - Tenho contato 
direto com os documentos que chegam e vejo a dificuldade. 
Estou pensando nas chapas. Para nós não. Mas, para favorecer as 
chapas. Sr. Antônio Quintana – Nosso movimento, já estamos nos 
organizando, elaboramos até as reuniões com o jurídico para nos 
preparar para essa eleição. Muitos deles já concorreram na 
eleição anterior. Então, já têm conhecimento e prática sobre 
como funciona a eleição. Até como membro do movimento de 
moradia, poderia até votar a favor das 48 horas, porque isso até 
nos beneficia. Sra. Eliana - Estamos pensando nos movimentos 
que não têm um corpo jurídico, como o Dito disse na última 
reunião. Sr. Antônio Quintana – Exato. Se aprovarmos esse prazo, 
tudo bem. Mas nós vemos – não sou eu – nós, no grupo, vemos 
quem se organiza mais, até porque é uma disputa. Somos um 
Conselho, mas lá fora é uma disputa. Então, acabou aqui, se 
beneficia quem é mais organizado e quem consegue mais votos. 
Então, a partir do momento que protocolou, chegou aqui a 
documentação, quem realmente já se organizou, chegou aqui e 
está com a documentação em dia e vai levar. No nosso grupo, 
não achamos democrático; achamos que a eleição é democrática 
por si só. Não é porque a pessoa não entrega a documentação e 
tem o benefício das 48 horas, que isso vai ser democrático. 
Então, nós, como movimento de moradia, dessa forma, estamos 
dizendo que não somos organizados porque sempre vai existir 
alguém dentro do grupo que vai em paralelo, mas não junto. É 
junto mas não misturado. Então, não somos mais movimento 
organizado. Mas é a votação e vou conforme a maioria. Sr. 
Benedito - Quintana, essa questão é para rir e chorar. Nós nos 
auto intitulamos organizados. Eu já vi gente de movimentos 
serem organizados e se esquecerem de trazer documentos no 
dia. Já vi também excesso de formalismo, um absurdo, como 
aconteceu na CMPU, que excluiu um movimento importante da 
disputa eleitoral do Conselho Municipal de Política Urbana. Acho 
que não é democrático. Quando defendemos isso, fizemos uma 
defesa intransigente da proporcionalidade no Conselho. Porque 
tinha gente que ganhava a eleição, mesmo por minoria e levava 
todo o Conselho. Dissemos que o Conselho tinha que permitir a 
pluralidade de idéias, de posições. Tem que ter gente de todos os 
grupos, de todos os movimentos. Se a pessoa não atingiu o 
percentual mínimo de votos para entrar no Conselho, é 
antidemocrático colocar essa pessoa no Conselho. Mas, todo 
processo é para permitir que todos os coletivos mais fortes, mais 
fracos, com posições mais avançadas, mais conservadoras ou 
mais restritivas, possam participar do Conselho Municipal de 
Habitação com suas posições e idéias. Isso serve para o setor 
empresarial, para as universidades. O Conselho é para todas as 
universidades que atuam no tema da área do urbanismo, para 
poderem também participar. Isso vale também para o setor de 
arquitetura, para assessoria técnica. Este Conselho Municipal de 
Habitação é o mais importante do país, porque conseguiu 
estabelecer uma pluralidade tão importante. Por isso, ele 
permaneceu ao longo de tanto tempo e é tão disputado. É com 
esse princípio que defendo que possamos garantir que nenhuma 
entidade seja excluída e tenha o direito de disputar. Pode ser que 
ela não entre. O Antônio disse uma coisa muito interessante na 
última reunião, dizendo que, às vezes, essa entidade nem entrou 
no Conselho, mas só pelo fato de ela ter disputado o processo 
eleitoral, e tem seu nome escrito no Diário Oficial, que ela foi 
legitimada dentro do processo, ela pode participar de um edital 
de seleção, porque ela tem pontuação por esse processo. É 
democrático garantirmos que as pessoas, que as entidades 
participem. Nesse sentido, defendo que tenhamos este prazo. Já 
vi muita gente organizada achar que vai entregar a 
documentação toda em ordem, já vi aqui e em seleção da 
COHAB de Mutirão, e que ficou fora do edital porque não 
entregou documentos na hora ou corretos. Ao estabelecer esse 
processo, estamos aqui, a Comissão, de forma generosa, porque 
vamos trabalhar mais um pouco, mas vamos estabelecer com 
essa possibilidade de orientação, de ajustes, de modo que 
possamos dizer: “O senhor teve de 8 de janeiro a 28 de fevereiro 
para formar chapa e juntar documentos, demos mais 48 horas 
para fazer o ajuste. Se o senhor não fez, não há condições”. É 
nesse sentido. Sra. Ana Maluf - Na verdade, Dito, não vai ser nem 
8 de janeiro. Vai ser antes. Sr. Benedito - Na prática, essa lacuna 
de amanhã até dia 8 de janeiro, todo mundo já vai ter ciência do 
edital. Então, é nesse sentido que estou defendendo esse prazo 
um pouco maior, as 48 horas, para ajuste de documentos. Porque 
já vi gente muito organizada achar que era muito organizada e 
cometer esse erro. De modo que preservemos toda a democracia 
da Comissão Eleitoral. Sr. Wellington - Nas 48 horas, então, o que 
vamos fazer? Para sermos mais racionais e não prejudicarmos 
tentando ajudar. Ou: a sua atitude beneficiou um e prejudicou o 
outro. Então, é para tentar ser sistemático. O que vamos aceitar 
nas 48 horas e qual será nosso comportamento como Comissão 
Eleitoral? Sr. Benedito - Não vamos aceitar substituição de 
pessoas. Sra. Ana Maluf - A Dra. Vera sempre falou que não 
podia. Não pode substituir candidato. Só podem complementar 
documentos que não tenham colocado ali. Um atestado de 
antecedentes. Também não vamos ficar tirando aqui cópia como 
ficávamos antigamente. Sobrecarrega e não conseguimos agilizar 
o andamento dos trabalhos também. Se houver acordo aqui com 
relação a isso, que o que as pessoas podem é só complementar. 
Sr. Benedito - Temos que falar para tomarem cuidado com o 
nome que irão colocar porque, se essa pessoa tiver algum 
problema de antecedentes criminais, não vão mais poder 
substituir essa pessoa e vão ficar excluídos da disputa eleitoral. 
Então, vão poder complementar documentos. Então, devem 
tomar cuidado com isso porque não vamos autorizar substituição 
de nomes. Vamos autorizar complementação de documentos. 
Vamos esclarecer bem isso. Sra. Ana Maluf - Há acordo sobre 
isso? Podemos votar as 48 horas com a fala do Dito, de toda a 
defesa que o Dito fez? Volto atrás no que estava pensando e 
concedo as 48 horas, desde que se tenham os critérios de quais 
procedimentos serão adotados, o que pode e o que não pode 
nessas 48 horas. (Todos os membros presentes dizem “sim” à 

4, o que iria acontecer em cada segmento. Se tenho um 
segmento, por exemplo, das universidades, onde tenho duas 
vagas, pelo menos uma universidade tem que entrar aí com uma 
mulher na titularidade para termos os 50% de mulheres nesse 
segmento. E vou dando exemplo de segmento por segmento. É 
só a pessoa o interessado nem se cadastrar , montar a pasta de 
cadastramento da inscrição seguindo o que está previsto no 
edital. Sra. Rosilene - Na eleição passada, na chapa que era 
associação, sindicatos patronais da cadeia produtiva da indústria 
da construção civil, que é SINDUSCON, SECOVI e APEMEC, foi 
feita a proporcionalidade? Sra. Ana Maluf - Não. Esse segmento 
não atendeu e disseram que nessa próxima eleição teria que ter. 
Sra. Rosilene – Porque o SINDUSCON já inscreveu uma mulher. 
Sra. Ana Maluf - Na suplência. Tem que ser na titularidade. Sra. 
Rosilene - Mas lembro que naquele questionamento que fizemos 
para a Secretaria de Mulheres, eles permitiam na primeira eleição 
mulher na suplência. Sra. Ana Maluf – Sim. Está aqui junto para a 
senhora olhar, para eles não esquecerem que têm que dar chance 
para as mulheres. Sr. Benedito - Nessa questão da suplência e da 
titularidade, temos sido até um pouco mais, entre aspas, flexíveis 
na suplência. Temos sido duros na titularidade, garantindo que a 
titularidade tenha 50%. Evidentemente, a Comissão Eleitoral vai 
olhando os processos para garantir que haja a paridade. Sra. 
Rosilene - Dito, naquela consulta, ele falava que na eleição 
passada podia ser na suplência. E que na próxima deveria ser 
titularidade. Não é isso? Sr. Benedito - Exatamente. Sra. Rosilene 
- Então, não é que não atendeu. Mas agora tem que ser na 
titularidade. Sra. Ana Maluf - Sim. Dito, só para reforçar, para 
todos termos o mesmo nível de conhecimento. Se estamos aqui 
dizendo que estamos aqui seguindo esse decreto de 50% de 
mulheres e a lei de 50% de mulheres, está subentendido que 
aquele item que a Milena levantou, sobre o art. 8º, dizendo que 
iríamos dar um prazo de quinze dias para as pessoas atingirem, 
mudarem, cai por terra, como vou explicando aqui em meu 
raciocínio. Só se eu estiver redondamente enganada em tudo que 
escrevi, que não acredito que seja o caso, nunca isso vai 
acontecer. Porque, se já estamos pedindo para a chapa ser 
montada com 50%, mesmo que seja chapa única, 50% na 
titularidade, nunca vamos chegar a essa hipótese de não haver 
os 50%. Sr. Benedito - O que fizemos é que a Milena falou da 
obrigatoriedade de garantir os 50% também na suplência. O que 
estou falando aqui é que estamos sendo um pouco mais flexíveis 
nessa questão. Sra. Ana Maluf - Mas na suplência eles não falam 
aqui. Eles falam mais na titularidade. Na suplência não. Aí, se 
tivermos acordo aqui, que está tudo certo, que sentimos 
segurança no que está sendo colocado, poderíamos avançar para 
a questão das 48 horas, que os senhores me perguntaram como 
isso afetaria, qual era o impacto no cronograma do prazo da 
eleição. Sr. Antônio Pedro – Só quero tirar uma dúvida aqui, na 
questão legal, sobre o art. 8º. Página 3. Há um consenso de que 
vamos montar a chapa com a proporcionalidade correta, 50% de 
mulheres ou mais. O problema é que o decreto diz, no art. 8º: 
“Não sendo alcançado o mínimo de 50% de inscrição de 
mulheres em relação ao número total de assentos em disputa, 
considerada a somatória de titularidade e suplência, o prazo para 
inscrição será reaberta uma vez por quinze dias”. Claro, vamos 
orientar, já é a segunda eleição, e acho que dificilmente isso 
acontecerá, tanto que só tivemos um caso, do setor da 
construção civil, que dizia que não tinha mulher para colocar. Sra. 
Ana Maluf - Antônio, se acontecer eventualmente, posso estar 
totalmente errada em tudo que escrevi, mas, se acontecer, já 
previ até aonde vamos chegar na data. Se formos mais à frente, 
vamos chegar a essa eleição em junho, se isso acontecer. Eu acho 
que não vai por conta da formação das chapas e tal. Por isso eu 
comecei o texto todo dizendo como montamos esse edital. Aí, 
vamos lá para o prazo. Sra. Rosilene - Por que a senhora não 
coloca: “Observados todos os itens...”. Porque, se acontecer isso, 
temos como reabrir. Sra. Ana Maluf - Já está dizendo. Na página 
5 diz: “II) Permitir a complementação de documentação na fase 
de análise de cadastramento das entidades e seus candidatos. 
Alguns participantes desejam alterar o capítulo que trata do 
deferimento e indeferimento das inscrições e permitir a 
complementação de documentação a posteriori da data do 
término das inscrições”. E aí cito o art. 11, parágrafo 2º do nosso 
edital. “Caso essa medida venha a ser aprovada pela maioria da 
comissão, devemos alterar a data de término das inscrições de 21 
de fevereiro para 09 de fevereiro”. Essa alteração se fará 
necessária em razão de: 15 de fevereiro, quinta-feira depois do 
Carnaval, a 20 de fevereiro, iríamos abrir a analisar os envelopes. 
Vamos estar aqui sentados para analisar as 70 entidades que 
acho que virão se cadastrar. De 21 de fevereiro, enviamos essa 
ata ao Diário Oficial e damos o prazo de 48 horas para 
complementar documentação. No dia 22, sai a publicação no 
Diário Oficial. Se estamos dando 48 horas, temos dia 23 e dia 26, 
tirando sábado e domingo, para entregar o documento. Dia 27, 
sentamos aqui novamente, abrimos e analisamos os envelopes. 
Mandamos no dia 28 a ata no Diário Oficial. No dia 1º de março 
sai essa ata publicada com o resultado final do cadastramento. 
Há o prazo recursal de três dias uteis, que termina em 6 de 
março, porque alguém pode entrar com recurso em razão desse 
resultado. Em 7 de março, se entrarem com recurso, a Comissão 
Eleitoral tem que analisar o recurso. Envia o resultado no Diário 
Oficial no dia 8 de março. Em 9 de março publicaríamos o 
resultado final. Então, teríamos em 9 de março a lista definitiva 
das candidaturas e o resultado para que os candidatos tenham 
um mês e cinco dias para divulgarem as suas candidaturas, fazer 
a campanha deles. Temos que trabalhar com mais segurança se 
eventualmente vier a acontecer essa história dos quinze dias. Sra. 
Eliana - Nesse primeiro cronograma aqui, sem as 48 horas, seria 
15 de março para terminar. Incluindo agora as 48 horas, ainda 
termina antes. Sra. Ana Maluf - Bem antes. Porque quero dar 
mais prazo para eles divulgarem. Porque eles encontraram 
dificuldade na anterior. Sra. Eliana - Mas, se forem setenta 
pastas, damos conta? Sra. Ana Maluf - Damos conta. Somos em 
nove e podemos formar três grupos de três. Quando trabalhamos 
juntos é mais fácil termos uma ficha de um checklist, de coisas 
que temos que verificar; vamos ticando, os três assinavam essa 
ficha. Setenta pastas, divididas por três grupos, cada grupo vai 
analisar umas vinte e poucas pastas. Em quatro dias dá. Ao invés 
de fazermos só duas horas de trabalho aqui, aumentamos mais 
uma horinha e conseguimos dar conta. A PRODAM tem que ter 
nas mãos dela, pelo menos com um mês antes, quem são as 
chapas. Se eu tenho o resultado do cadastramento no dia 9, no 
dia 15, a PRODAM tem que saber para colocar o número das 
chapas e quem são no sistema eleitoral eletrônico. Ela, em antes 
de um mês, me dá isso. Sr. Benedito - Ana, por que vamos fazer 
essa eleição no dia 15 de abril com a posse em junho? Não 
podemos fazer essa eleição no dia 6 de maio? Estou achando 
curto o período de divulgação. Um mês, estou achando muito 
apertado. Sr. Antônio Quintana – Tem que ser um mês e meio no 
mínimo. Sra. Ana Maluf - Pode. Se fizermos em 6 de maio, 
mudamos aqui, no início. Primeira mudança: a eleição vai 
acontecer em 6 de maio? Sr. Benedito - Eu acho, porque um mês 
fica apertado. Sra. Eliana - Dia 6 de maio. Sr. Benedito - E aí 
ganhamos mais tempo porque abrimos os envelopes naquele 
prazo anterior que a Ana disse. Sra. Eliana -Aqui, 15 de março, o 
anterior, publicação da lista definitiva de candidatos habilitados 
para concorrer às eleições. Esse é do cronograma anterior. 
Estamos comparando. Aí passa para essa aqui, agora. Ana, vai se 
manter 15 de março para publicação da lista definitiva? Sr. 
Benedito - Quero manter o prazo original com a possibilidade de 
se ter 48 horas e ter um prazo para fazer a eleição. Sra. Ana 
Maluf - Eu acho que muda o dia 15. Sra. Eliana - Porque ali, 9 de 
março, publicação dos resultados do recurso. Sra. Ana Maluf - Ele 
não quer mais que fiquem as inscrições até 9 de fevereiro. Ele 
quer que volte a ser 28 de fevereiro. É isso, Dito? Sr. Benedito - 
Não. O que estou sugerindo é que ganharíamos um pouco mais 
de prazo porque voltamos dia 22 de janeiro. Aí, janeiro, tem 
aniversário de São Paulo. Logo em seguida é Carnaval e vamos 

pedindo que a comissão faça um ofício e encaminhe ao 
secretário de habitação para que ele restitua a participação da 
assessoria jurídica na Comissão Eleitoral. É um absurdo isso. 
Inaceitável. Vou dizer isso ao Chucre pessoalmente. Mas isso tem 
que ser formalmente também. Então, minha sugestão é que 
todos os membros da Comissão Eleitoral façam um ofício e 
encaminhem. Que seja objetivo. Assinamos na próxima reunião, 
fazemos uma minuta e encaminhamos ao secretário, falando da 
importância de acompanhar todo o processo eleitoral. Para não 
haver problema. Sra. Ana Maluf - Eu havia colocado a 
importância da participação da Assessoria Jurídica tanto nesta 
comissão, quanto na Comissão de Apoio Operacional e Logístico 
e foi rejeitado. Sr. Benedito - Eles podem rejeitar. Mas temos que 
fazer nosso papel, informar que, se der problema, não somos nós 
que vamos responder. Quem irá responder é a assessoria jurídica 
que deixou de participar, que se omitiu de participar da Comissão 
Eleitoral. Porque há questões que são de ordem formal da 
própria Secretaria de Habitação, dos procedimentos internos, que 
cabe à assessoria jurídica dar as orientações, inclusive, as 
interpretações, os pareceres. Sempre foi assim. É um absurdo se 
recusar a participar de uma Comissão Eleitoral do Conselho 
Municipal de Habitação. Mesmo que na forma de assessoria da 
Comissão Eleitoral. Pode ser que como membro não, isso é 
compreensível. Mas, como assessoria, orientação, não cabe ao 
procurador dizer que não vem. Não é papel dele. Tem que 
acompanhar a Comissão Eleitoral ou designar um representante. 
Não é assim. E cabe à Comissão Eleitoral também divergir em 
certos momentos. Inclusive, na época da Dra. Vera, tínhamos 
divergência. Mas ela sempre trazia as ponderações. Sempre 
chegávamos a um consenso sobre as questões. Sr. Wellington - 
Experiência é tudo. Mas acho que faculta a ela o direito de não 
querer. Sr. Benedito - Isso não é facultativo, Wellington. A 
Comissão Eleitoral precisa de uma assessoria jurídica. Sr. 
Wellington - Concordo. Sra. Ana Maluf - Todos concordam com a 
proposta do Dito, de se fazer o ofício? (Não há manifestação 
contrária) Sra. Ana Maluf - Dito, o senhor pode ficar responsável 
de escrever essa minuta e aí os membros assinariam e 
encaminhamos ao secretário? Sr. Benedito - Sim. Caso tenha 
algum tipo de problema no futuro, por falta de assessoria 
jurídica, quem vai responder é a Secretaria e quem se omitiu. Se 
saiu por divergências. Sra. Ana Maluf - Não foi pelas divergências. 
Eu perguntei o porquê. O chefe da assessoria jurídica disse que 
ele, desde o início, não concordava com a participação da 
assessoria jurídica da Secretaria em qualquer comissão que seja, 
seja comissão de licitação, seja em outra comissão. A Dra. Eliana 
teve uma conversa com ele. Sra. Eliana – Vou remeter isso ao Dr. 
Rogério (procurador, chefe da assessoria jurídica) e conversar 
com ele. Sra. Ana Maluf - Referente aos outros assuntos que 
trataremos hoje, mandei a todos os senhores as considerações 
que fiz a respeito da matéria, tanto sobre a questão das mulheres 
no Conselho, quanto o outro assunto que vamos tratar hoje, que 
é a possibilidade das 48 horas de prazo para complementação de 
documentação. Sra. Eliana - Venho aqui trazendo uma proposta 
dessa questão da complementação da documentação com o 
prazo das 48 horas. Pensei um pouco no que o Dito conversou, 
na semana passada. Pensei em mudarmos um pouco aqui e 
colocarmos as 48 horas para podermos avaliar. E o Wellington 
disse algo sobre um tira dúvidas, alguma coisa assim. Pensei por 
que não, já que há um prazo tão estendido para inscrição das 
chapas, de não termos aqui, sei lá, dois dias na semana, em que 
podemos atender essas associações, esses movimentos, 
mostrando como preenchem, se estão com dificuldade. O que 
acham? No art. 11, se não me fala a memória, temos o 
deferimento e indeferimento de inscrições, que acho que a 
proposta era inserir alguma coisa após recebermos os envelopes, 
abrirmos os envelopes e dar 48 horas para corrigir. Como o Dito 
mencionou, há movimento que é bem organizado. E há outros 
que querem participar e não são. Sr. Benedito - Pode ser que haja 
problema e pode ser que não. Por isso falamos do prazo de 48 
horas para que a associação faça os ajustes necessários na 
documentação. Sra. Eliana - Tenho medo de que isso venha a dar 
problemas futuros. Os senhores tinham as 48 horas? Sr. Benedito 
- Sempre tivemos. Sra. Ana Maluf – Sobre o plantão do “tira 
dúvidas”, colocamos e previmos no edital que, qualquer dúvida 
que alguém tenha, eles podem encaminhar essa dúvida para nós 
através do nosso e-mail. Está escrito o endereço eletrônico. E 
temos um prazo, enquanto comissão, de responder as dúvidas. 
Isso está formalmente previsto no edital. Esse “tira dúvidas” 
seria algo a mais, que poderíamos colocar no site, se quiserem vir 
aqui, tirar dúvidas, etc. e tal, podemos colocar o “tira dúvidas”. 
Mas para isso temos que ter um compromisso de que os 
membros da comissão aqui estejam para ajudar a tirar as 
dúvidas nesses dias. Sr. Benedito – Referente aos 50% de 
mulheres, acho que essa decisão é tão tranquila porque 
precisamos garantir a representação de mulheres. No processo 
da inscrição, estamos recomendando que todas as entidades que 
vão se inscrever coloquem as mulheres na titularidade. É um 
processo que temos que romper com o vício no início. O 
Wellington disse isso. Evidente, se uma ou outra situação não 
tiver condições, mas, no geral, nós, por exemplo, nas associações 
dos movimentos populares, nas associações das universidades, já 
orientamos para que todos façam isso. E já havíamos feito uma 
recomendação para o setor empresarial que pudessem rever a 
posição deles porque insistiram muito na posição deles e 
dissemos que na próxima eleição do Conselho eles teriam que 
rever essa posição. Foi acordo feito. Portanto, eles também 
devem estar com essa preocupação. Então, está mais do que 
decidido e pactuado que a representação de mulheres tem que 
ser maioria no Conselho, 50% mais 1, e vamos atuar para isso 
acontecer. As associações aqui sabem isso. O segundo ponto é o 
ponto do prazo. Acho que estamos perdendo muito tempo com 
isso. É um absurdo que não consigamos conceder um pequeno 
prazo para fazer ajuste. Se não houver consenso, que deliberemos 
agora, nesta Comissão, e pronto. Nunca perdemos tempo com 
isso. Se todos entenderem que não precisa do prazo, e só fique 
eu defendendo, passamos para frente. O edital está tão 
encaminhado. Essas questões são tão pequenas. Sra. Ana Maluf 
- Tudo que o senhor colocou sobre a questão das mulheres, foi o 
que eu procurei demonstrar principalmente para quem não tinha 
experiência nas considerações que encaminhei aos membros 
deta Comissão Eleitooral através de e-mail Essa questão dos 
50% de mulheres já havia surgido na eleição passada (2016), foi 
algo pioneiro, e tínhamos aqui a representante da Secretaria de 
Mulheres nos auxiliando e fazendo parte da Comissão Eleitoral. 
Nessas considerações que fiz e encaminhei aos senhores, mandei 
as perguntas que foram feitas por aquela comissão, naquela 
oportunidade porque nós, à época, também achávamos que fixar 
quotas de gênero no Conselho parecia antidemocrático. Mas, até 
por orientação da Dra. Vera (membro da Assessoria Jurídica na 
Comissão Eleitoral de 2016), fizemos a consulta formalmente, e 
atendendo ao pedido feito pela Patrícia, da Secretaria das 
Mulheres na Comissão Eleitoral de 2016. Fizemos todas as 
perguntas, vieram todas as respostas e acho que nosso objetivo, 
enquanto Comissão Eleitoral, é pegar o arcabouço da legislação, 
adequar, minimizar qualquer tipo de problema para se montar 
um Conselho de forma a atender a lei que o instituiu. A criação 
da formação de chapas e a aprovação da distribuição das vagas 
do Conselho em razão do critério da proporcionalidade já facilita 
esse processo, que foi até elogiado pela Secretaria de Mulheres, 
para se compor um conselho com 50% de mulheres na sua 
plenitude. Estamos com um edital todo formatado para não 
acontecer o tipo de problema que foi levantado pela Milena na 
reunião anterior, de chegarmos lá, na frente, e não termos os 
50% de mulheres. É só as pessoas seguirem o que está escrito 
aqui, no edital, montar suas chapas dessa maneira. Até coloquei 
exemplo de como a sociedade civil, que naquela época não 
chegou totalmente a cumprir o decreto, e foi admitido pelo 
membro que representava a Secretaria de Mulheres, como deve 
fazer. E não vamos ter esse tipo de problema. Coloco, na página 
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Oficial para apresentar recurso. A Comissão Eleitoral se reunirá 
para análise dos recursos e irá publicar o resultado. Não botamos 
data aí. Sra. Rosilene - Aqui colocamos a data para análise do 
recurso, três dias uteis, e o de lá de cima não tem prazo, o da 
inscrição. Art. 13. “A Comissão Eleitoral analisará as impugna-
ções e recursos apresentados, publicando decisão final, com a 
lista definitiva das candidaturas habilitadas a concorrer às elei-
ções”. Mas não há prazo. No de baixo, há prazo. É só um pergun-
ta. Sra. Ana Maluf - Aqui, “os interessados poderão impugnar no 
prazo de três dias uteis”. Ele impugnou, a comissão vai analisar 
a impugnação, o recurso apresentado, publicando decisão final 
com lista definitiva das candidaturas habilitadas a concorrer às 
eleições. Os senhores querem dar um prazo? Então, coloquem 
qual é o prazo. Sra. Rosilene - Colocamos: “A Comissão Eleitoral 
analisará as impugnações e recursos apresentados em até cinco 
dias uteis”. A segurança jurídica não é só nossa. É deles que es-
tão se candidatando também. Então, é melhor colocarmos o pra-
zo. Sra. Ana Maluf - Será que não eram melhor três também? Se 
demos três para eles, Dito, não é melhor colocarmos três tam-
bém aqui? Sr. Benedito - Isso. Sra. Rosilene - Sim. E temos que 
colocar: “três dias uteis contados do dia útil seguinte ao término 
do prazo de impugnação”. No art. 27, a mesma coisa: “Três dias 
uteis contados do dia útil seguinte ao término do prazo de recur-
so”. (Todos concordam com a redação) Sra. Ana Maluf - Acho 
que vamos mandar isso amanhã, que é quinta-feira. Se for man-
dado amanhã, sairá na sexta. Agora, se mandarmos na sexta, 
vamos publicar no sábado. Não sei se é legal sair no sábado. Sr. 
Wellington - Está bom sair na sexta. Sra. Rosilene - Vamos publi-
car na sexta. Sra. Ana Maluf - Vou mandar para todos os conse-
lheiros. Na hora que publicou, vou mandar para todo mundo. 
Principalmente na sociedade civil que há entidade que nunca 
aparece e vai haver vacância. Não tenho dúvidas. Eles têm que 
correr atrás. Vamos mandar. Vamos ao calendário previsto. A pu-
blicação do edital, vamos colocar 15 de dezembro. Vou colocar 
cronograma geral previsto porque, se der ruim alguma coisa. Ti-
ramos os lembretes. De 8 de janeiro a 28 de fevereiro ficaram as 
inscrições. Mas, vamos ter os prazos, se houver recurso, temos 
que olhar essa história toda com as datas que deram aí. Não 
adianta fazer isso correndo. Só mude o dia da eleição, mudamos 
de 15 de abril para 6 de maio. E o período da divulgação das 
candidaturas também vai mudar; vai até o dia 5 de maio. Só não 
sei o começo onde é. Tudo isso, vou mexer. Estamos providen-
ciando para que no site tenha o download também. Está aprova-
do o edital? (É aprovado o edital) Sra. Ana Maluf - Está escrito 
no edital que a qualquer momento vamos mandar e-mail para a 
comissão, todas as dúvidas que houver, como estava previsto no 
edital, a comissão vai respondendo e vamos devolver as respos-
tas e publicar no Diário Oficial. E temos um prazo para dar essa 
resposta. Então, tenho até X dias para dar a resposta. Na data 
que eu mandar para os senhores qual a resposta que tem que 
ser dada, os senhores têm que logo retornar para podermos 
cumprir o que está escrito no edital. Isso é uma coisa, que está 
oficialmente. O extra oficial, o a mais que estamos dando é essa 
história de ter o plantão de tira dúvidas. Então, se os senhores 
querem montar um plantão de tirar dúvidas, poderia ser durante 
dois, três dias de janeiro ou fevereiro, mas de haver pessoas aqui 
de manhã e de tarde, sentados aqui para tirar dúvidas. Sr. 
Wellington - Ao invés de ficar um plantão, não pode ser uma ex-
plicação? Fazemos uma carta convite. Vai todo mundo para o 
auditório e explicamos em um dia. (Marcam-se duas reuniões, 
com a concordância de todos, para tirar dúvidas referentes ao 
edital, uma no dia 22 de janeiro e uma no dia 21 de fevereiro, 
das 10h às 12h) Sra. Ana Maluf - Tenho que mexer no calendário. 
Vou mexer nisso, em função do que fomos colocando aqui, dos 
prazos de recurso, etc. Sr. Benedito - Nesse tira dúvidas precisa-
mos vir todos? Sra. Ana Maluf - Precisamos. Sr. Wellington - Até 
para não alongar muito. Sr. Antônio Quintana – Se vier muita 
entidade, não damos conta. Sr. Benedito - Informamos que o 
prazo de credenciamento é até as 17 horas? Porque, senão, vai 
aparecer gente às 17h30 e não vai poder se inscrever. Sra. Eloane 
- Das nove ao meio dia e das duas às cinco. Sra. Ana Maluf - Por-
que somos só nós duas. Nem essa administração e nem a ante-
rior entenderam que não podem ser só duas pessoas. Sra. Rosile-
ne - Se chegar aqui 17h01 do dia 28, está fora. Sra. Ana Maluf 
- Os senhores vão ter que confiar em mim, porque não temos re-
lógio marcador e nem nada. Não posso prejudicar ninguém. Sr. 
Benedito – Está certo. (Encerra-se a reunião).
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área habitacional e as da sociedade civil, constituídos nos ter-
mos...”. “O candidato deve preencher os seguinte requisitos. O 
candidato só poderá ser inscrito em um único segmento. As can-
didaturas serão constituídas por membro titular e suplente e 
ambos deverão apresentar os documentos relacionados neste 
edital”. Sr. Benedito - Aí tem que mudar. Sra. Ana Maluf - Tudo 
bem. Ambos estão apresentando o candidato. Agora, se são duas 
entidades, aí não está escrito. Poderíamos até contemplar isso. 
Sra. Rosilene - Vamos colocar um parágrafo ali para sermos obje-
tivos, parágrafo 4º. Vamos escrever o parágrafo 4º, dizendo: 
“Caso duas entidades se componham para concorrer a uma 
mesma vaga, deverão apresentar o Anexo 1, assinado pelos re-
presentantes legais de cada entidade, a fim de validar a inscrição 
do (a) candidato (a) titular e do candidato (a) suplente”. Pará-
grafo 5º. “Na hipótese do parágrafo 4º, cada entidade apresenta-
rá, no ato da inscrição, envelopes separados contendo uma via 
original do Anexo 1, assinado pelas duas entidades, consideran-
do a posição do titular e a posição do suplente”. Sra. Ana Maluf 
- Os senhores entenderam? Ia dar uns quinhentos candidatos. Sr. 
Antônio Pedro – Claro. Desse jeito, iria multiplicar mesmo os 
candidatos. Sr. Benedito - Na minha cabeça já era isso. Já sabía-
mos que quem vai chegar aqui, a pessoa que vai protocolar o 
documento vai dizer que veio aqui para protocolar o documento, 
mas é suplente. E aí, como agora ele vai entregar no Anexo 1, ele 
vai dizer que é suplente do Manoel da entidade tal. Sra. Rosilene 
- E cada representante legal valida. Sr. Benedito - No caso de a 
pessoa ser da mesma entidade, titular e suplente, não há neces-
sidade de documento separado. “Dispensa-se a entrega de enve-
lope separado”, pode colocar isso. Sra. Rosilene – Não precisa. Já 
colocamos no caso de duas entidades se comporem. Sr. Benedito 
- Tudo bem. Sr. Wellington - Validei. Onde está escrito que é proi-
bido indicar o resto? Sr. Benedito - Não precisa. É um suplente. 
Sr. Wellington - O anexo permite? Sra. Rosilene - Vamos mudar o 
Anexo 1. Sra. Ana Maluf - Como tem que ser assinado pelos dois, 
coloque mais uma assinatura. Caso haja entidades diferentes na 
composição. E colocamos entre parêntesis: caso haja duas enti-
dades na composição. Sra. Rosilene - Isso. Entre parêntesis: caso 
haja duas entidades concorrendo à mesma vaga. Fechamos. Sr. 
Wellington - A chapa pode ter quantas entidades eu quiser? Sr. 
Antônio Pedro – No limite, 32. Sr. Wellington - Uma chapa pode 
ter quantas entidades eu quiser? Sr. Benedito - Dependendo do 
número de vagas que o senhor tem naquele segmento. Por 
exemplo, a sociedade civil é separada. Sra. Ana Maluf - Vou con-
tinuar tendo as 32. Na hora que montei a chapa, posso ter até 16 
entidades na titularidade e até 16 entidades diferentes na su-
plência. Sr. Benedito - Mas 16 vagas. A entidade não importa. É a 
vaga do segmento. Sra. Ana Maluf - Vaga. A vaga do segmento, 
tenho ali sendo ocupada por duas entidades. Cada vaga pode ter 
duas entidades. Sr. Benedito - Titular e suplente. Na titularidade, 
só há 16. Sr. Wellington - Quero chegar lá. Vou fazer o exercício. 
Uma chapa pode ter duas entidades, para cada vaga. A primeira 
chapa tem SASP e SCIESP. O SASP vai entregar dois nomes ou 
não? Sr. Benedito - Um só. A posição que ele ocupa na chapa. Sr. 
Wellington - É isso mesmo? Sra. Ana Maluf -É. Sr. Wellington - Aí 
o SCIESP vai mostrar mais um nome. Sra. Ana Maluf - Sim. Sra. 
Ana Maluf - Vamos ver se no Anexo 2 há o mesmo tipo de pro-
blema. É para declarar o gênero. Aí não precisa. No Anexo 1-A, 
está escrito: “Preencher uma ficha para o candidato titular e uma 
ficha para o candidato suplente”. Se são duas entidades, são 
dois documentos. Sr. Benedito - Pode até colocar um titular e um 
suplente dentro. Se ele ocupar a posição de suplente, ele só colo-
ca na condição de suplente. Senão, se ele quiser também colocar, 
não vai prejudicar em nada. Sra. Eloane - Está certo, porque aqui 
colocamos, Ana, uma ficha para candidato suplente e uma para 
candidato titular. Sra. Ana Maluf - Agora, vamos para o Anexo 
2-A. Do nome social. Também não precisa. O Anexo 3. Também 
não precisa. O Anexo 4. Temos que colocar que em cada envelo-
pe tem que ter uma cópia disso também, como escrevemos no 
outro. Sr. Benedito - Colocamos que os envelopes deverão conter 
todos os anexos, nos termos estabelecidos. Sra. Eloane -Mas no 
edital já diz que a pessoa tem que preencher todos os anexos e 
pôr nos envelopes. Sr. Antônio Quintana – Todos os anexos aqui 
têm que estar em cada envelope. Pronto. Sr. Benedito - Temos 
que chamar o pessoal da Comunicação para fazer um resumo 
disso. Sra. Ana Maluf - A Patrícia. Por isso a chamo sempre. Já 
está montando. Já há coisas no nosso site. Sra. Ana Maluf - Ane-
xo 6, locais de votação. As prefeituras regionais que mudaram de 
lugar, já alteramos. Anexo 7, dos fiscais. Sr. Benedito - Na última 
eleição, não ficou um voto na nossa escola, na região? Sra. Ana 
Maluf - Agora, é tudo prefeitura regional. Não há mais escola. 
Que foi onde deu problema nessa eleição também do Conselho 
Participativo. Agora, vamos para o edital de novo. Paramos 
onde? “Documentos do representante titular e suplente indicado 
pela entidade”. Está certo, então. Se não houver suplente, ela 
está só indicando o titular, não temos que colocar “e/ou suplen-
te”? Estou com o documento da entidade – vamos voltar ao 
exercício que o senhor colocou – SINDUSCON e APEOP. Sr. Bene-
dito - É “e/ou”. Porque pode ser que a entidade indique titular e 
suplente, mas pode ser que ela indique um titular ou um suplen-
te. Sra. Rosilene - Eu deixaria só “e”, porque ali, como é geral, 
pode ser que alguma entidade que vai só ela mesmo, ela possa 
entender que ela pode indicar um só. E ela não pode. Eu tiraria. 
Sra. Ana Maluf - Tire. Ela tem razão. Sr. Benedito - Pode tirar. Não 
há problema. Todo mundo já sabe. Se a Patrícia, da imprensa, fi-
zer um resumão disso para nós, publicando esse edital amanhã, 
vai ser bom, porque facilita muito a nossa vida. Sra. Ana Maluf - 
Se não conseguirmos amanhã, vai na sexta-feira. Sr. Antônio 
Quintana – Esse representante da chapa também pode ser candi-
dato? Sra. Ana Maluf - Ele tem que ser candidato. Sra. Ana Maluf 
- Agora, que estamos dando a palavra final, é responsabilidade 
de todos nós. Queria informar aos senhores que já pedi para o 
TRE a base de dados em 29 de dezembro. Já fiz essa solicitação 
no dia 1º dezembro. Entregamos e protocolamos o ofício lá. O 
TRE diz que não fornece mais a seção eleitoral dos eleitores, mas 
ele, em contrapartida, dá um código da seção eleitoral e o nome 
da seção eleitoral. Já fiz a consulta à PRODAM, se com esses da-
dos eles conseguem montar toda essa base de dados, distribuin-
do os eleitores para os vários locais de votação. Tive a confirma-
ção da PRODAM e repassei isso para o TRE. Foi muito bom 
termos entregue esse pedido antecipadamente para o TRE por-
que entram em recesso e só vão voltar a trabalhar em 8 de janei-
ro. Então, eles já ficaram com essa nossa demanda. Aqui, Dito, “o 
eleitor só pode votar uma única vez em um único segmento”. Ou 
seja, ou sociedade civil ou nos movimentos. Sr. Benedito - Ele 
pode escolher no espaço de votação onde vai votar. Mas, depois 
que votou, já foi. Na hora que a pessoa abre a urna para votar é 
lá que ela vai escolher onde ela vai votar, ou ela escolhe isso an-
tes, ela declara onde ela vai votar por segmento? Sra. Ana Maluf 
- Eu acho que é lá, na frente da urna. Vamos saber pela PRO-
DAM. Como foi feito na CMPU? Sr. Benedito - Fui votar no CMPU 
mas não me lembro como fizemos. Eu acho que informei que ia 
votar no segmento dos movimentos sociais. Sra. Ana Maluf - Eu 
acho que é pelo número da chapa. Sr. Benedito - Não vamos in-
formar o número da chapa. Vamos informar o segmento, no má-
ximo. Sra. Ana Maluf - Dito, as chapas de movimento popular 
podem ter 101, 202, 303 e 404, vamos supor. Pode ser isso. Eles 
vão nos explicar. Sr. Benedito - Não. Vamos dizer se vamos votar 
em associação comunitária ou no segmento da sociedade civil. 
Aí ele abre o sistema. Ou ele vai abrir o sistema lá e nós mesmos 
vamos definir onde votamos. Sra. Ana Maluf - Só vamos saber na 
hora que vierem explicar para nós. Sra. Ana Maluf - Da fiscaliza-
ção. Dito, aí vai mudar a data. “Cada chapa da entidade poderá 
fiscalizar todo o processo eleitoral mediante a indicação de dois 
fiscais por local de votação, previamente cadastrados junto à co-
missão, mediante declaração até o dia 23 de março”. Acho que 
não precisa mudar aí. O que acham? (Todos concordam que se 
mantenha a data do dia 23 de março) Sra. Ana Maluf - Dos fis-
cais, isso é o que estava de praxe em todos os outros editais. Do 
prazo para recurso. As candidaturas terão o prazo de até três 
dias uteis, a partir da publicação da ata de apuração no Diário 

Benedito - Foi a Ivaniza. Sra. Ana Maluf - Perguntem para a Eva-
niza. Eu faço questão que perguntem porque precisamos ter cla-
reza disso agora. Sr. Benedito - Na hora que fomos protocolar o 
documento lá, já sabíamos a posição em que estávamos na cha-
pa. Por exemplo, a Ivaniza era titular e o Osmar era suplente. Fi-
zemos assim. Protocolamos. Eu era titular e tinha um suplente. 
Então, já fizemos essa montagem dessa forma. Sra. Ana Maluf - 
Montagem, tudo bem, mas os documentos que os senhores en-
tregaram, como entregaram os documentos? Sr. Benedito - Aí 
não me lembro. Só temos que dizer no edital que no ato do pro-
tocolo do edital, se o titular e o suplente forem diferentes, se 
protocolam documentos separadamente. Sra. Ana Maluf - Não 
vou colocar isso não vai dar certo em tudo que está escrito nesse 
edital e podemos ser impugnados. Se não colocar, não estamos 
prejudicando em nada. Sr. Benedito - Mas não vamos indicar ti-
tular e suplente. Só vamos indicar a posição que estamos na 
chapa. Sra. Eloane -Na inscrição, o senhor vai indicar titular e 
suplente, Dito. Digamos que amanhã, o senhor é titular da chapa 
1, o senhor sai, o senhor morre, quem vai assumir? Sr. Benedito - 
O suplente da entidade. Sra. Eloane - E quem vai ser suplente? Sr. 
Benedito - O suplente da outra entidade. Sra. Ana Maluf - O se-
nhor entendeu? Vou falar do Seu Nestor. O Seu Nestor faleceu, 
quem sobe no lugar? A Uranide. Subiu no lugar dele. Eu disse a 
eles que têm que buscar agora um suplente. Sr. Wellington - Por-
que, senão, a entidade perde representatividade. É o reserva. Sra. 
Ana Maluf - A Uranide subiu para titular. Quem é o suplente da 
Uranide? Sr. Benedito - Não tem suplente. Não tem suplente do 
suplente. Sra. Ana Maluf - Tem. Está na lei. Pegue a lei. Estamos 
com uma reserva técnica. Sr. Antônio Pedro – Então, são dois por 
entidade? Sra. Ana Maluf - Um titular e um suplente. Faleceu 
agora uma pessoa no movimento que era titular. Subiu a suplen-
te, ontem. Automaticamente, o suplente, está escrito na lei, no 
regimento, sobe para a vaga do titular. Só que a entidade tem 
que indicar um suplente. Sr. Benedito - Isso vai dar confusão. Sra. 
Ana Maluf - Não vai. Os senhores não estão entendendo. Eu te-
nho uma entidade sendo titular e outra entidade sendo suplente. 
Elas duas vão apresentar dois nomes, apresenta um para titular e 
a outra entidade, suplente. Se esse cara aqui cair fora, saiu, deu 
ruim, alguma coisa assim, quem vai entrar no lugar dele? Esse 
cai. Vem para cá, porque ele era suplente e virou titular. Sr. Bene-
dito - E esse suplente, faço o quê? Sra. Ana Maluf - Quem vai ser 
agora o suplente aqui? Ele vai pegar, se aqui ele tinha um su-
plente, ele vai para suplência. Sr. Benedito - Vão ficar dois su-
plentes? Sra. Rosilene – Não concordo com isso. Entendi no 
CMPU e fui eu quem montou os envelopes com o Élcio que é as-
sim: me inscrevo com o senhor. Eu sou a titular e o senhor é meu 
suplente. Aí, a indicação das duas entidades é desse jeito. Meu 
presidente e o seu presidente assinam, dizendo: Rose é a titular e 
Quintana é o suplente. Se eu, por alguma coisa me afastar, o 
Quintana assume. Aí é uma vaga, mesmo que tenha titularidade 
uma entidade e um suplente. Foi isso que entendi. Estou enten-
dendo e quero ver se é isso mesmo que, se eu me juntar com ele, 
com a entidade dele, eu tenho que indicar duas pessoas, e ele 
indicar duas pessoas. Sra. Ana Maluf - É isso aí. Sra. Rosilene - Só 
que esse ponto, agora também entendi porque a senhora foi 
contra a ter esse tipo de coisa, porque se aumenta as vagas. Sra. 
Ana Maluf - Foi. Estou com uma reserva enorme. Sra. Rosilene - 
Não concordo que seja desse jeito. Se eu me compor com ele, 
que é uma entidade diferente, vamos decidir. Aí, nesse caso, sou 
a titular porque sou mulher, e ele é meu suplente. Se eu morrer, 
ele assume. Eu não posso ter reserva técnica, senão, realmente, 
tenho que ser contra, porque é o que a senhora disse: se houver 
reserva técnica, dupliquei o número de vagas. Sra. Ana Maluf - 
Foi o que eu disse. Sr. Benedito – Tem que entregar um envelope 
só. Sra. Rosilene - Isso não é só entrega de envelope. É mais do 
que isso. Porque aí, realmente, estou ultrapassando a lei. Então, o 
que tem que ser feito na minha opinião é o seguinte: permitimos. 
Ok, está votado, a assessoria jurídica disse que poderia. Mas sem 
reserva técnica. Sou SINDUSCON e o senhor é do movimento. 
Digamos que fossemos na mesma categoria. Se eu morrer, a mi-
nha vaga, a minha entidade perde a vaga para ele, sem reserva 
técnica. Se tivermos reserva técnica, a senhora está correta, Ana. 
Vamos, naquele segmento, duplicar as vagas. Sra. Ana Maluf - 
Duplicamos as vagas. Foi isso que eu disse. Sra. Rosilene - E isso 
não pode. Nunca foi possível. Sr. Antônio Pedro – Apareceram 
muitos problemas aqui. O Conselho tem que ter no mínimo 50% 
de mulheres. No caso aqui, quando fizemos a composição, uma 
mulher é titular e outro é suplente. Se ela morrer, ele é homem. 
Muda a proporção dentro do Conselho. Sra. Ana Maluf - Aconte-
ce isso na prática e por isso eu digo: só que o senhor tem que 
substituir por outra mulher. Eu dou os parâmetros na hora que 
vai haver a substituição. Aconteceu agora, naqueles que nunca 
apareceram em reunião nenhuma do Conselho, que foi o CREA. 
O CREA indicou dois homens. E foi aceito porque naquela opor-
tunidade podia aceitar. Eles nunca apareceram e foram substituí-
dos. Agora, substituíram por duas mulheres porque pedimos. 
Porque eles haviam colocado homem de novo. Então, aqui fica-
mos também monitorando essa história. Sra. Eloane - Nesse caso 
não vamos ter como agir porque, se a mulher sair e a entidade 
suplente é homem, ele entrou. Sra. Rosilene - Não tem o que fa-
zer. Sr. Antônio Quintana – Mas, no primeiro dia do Conselho 
Pleno, ele está completo, com 50% de mulheres ou mais. O edital 
prevê isso? Sra. Rosilene - Nesse caso, não tem o que fazer por-
que na verdade a lei foi atendida porque começamos com 50% 
de mulheres. Se desproporcionou, não há o que fazer. Sra. Ana 
Maluf - A minha dúvida fica sendo a seguinte, se o CMPU, e isso 
está escrito como está no CMPU, não colocou nenhuma observa-
ção nesse sentido, mandava entregar os envelopes, que fossem 
lacrados e que tinha que ter quem a entidade está oferecendo de 
candidato titular e suplente dela. Sra. Rosilene - Uma de cada, 
uma titular e uma suplente. Eu montei isso para o SINDUSCON. 
Fizemos com APEOP. Liguei para a APEOP, liguei na secretaria e 
foi desse jeito. Eu fiz o anexo, mandei para a APEOP por e-mail, o 
presidente da APEOP assinou, depois voltou, eu colhi a assinatu-
ra do José Romeu, que é o presidente, e foi nos dois envelopes 
separados uma cartinha, dizendo: Dito é titular, ele é SINDUS-
CON, e o presidente assinou; Rosilene, APEOP, suplente. Envelo-
pes separados com a mesma cartinha. Sr. Benedito - Para mim 
não há problema que os envelopes sejam separados. A única 
coisa é que não vão ser dois. É um só. Sra. Ana Maluf - O senhor 
acha melhor estar escrito isso? Sr. Benedito - Claro. A única coisa 
é que pode colocar duas assinaturas dos dois representantes. 
Sra. Eloane - E pode ser que haja entidade que não vá mesclar. 
Sr. Antônio Quintana – Há as duas possibilidades, ou represen-
tante da chapa ou titular. Sr. Benedito - Então, assinatura do re-
presentante da entidade, do titular. E assinatura do representan-
te do suplente. Só isso. Não muda mais nada aí. Por mim, pediria 
para entregar todo mundo em um único envelope. Mas, também, 
já fui convencido pelo Wellington de que é mais fácil. Não há 
nenhum problema. A única coisa é que vai ter que ficar bastante 
claro que a hora, por exemplo, em que se definiu na composição 
política que a pessoa vai ser suplente, ela vai aparecer, como o 
responsável pela chapa vai colocar o anexo que ela é suplente, 
na hora que ele entregar o documento aqui, ele não vai entregar 
dois nomes. Vai entregar só da posição que ela ocupa na chapa. 
Então, é um nome só. Só se, naquela composição de chapa, na 
mesma entidade, houver titular e suplente. Aí entrega uma só. 
Sra. Rosilene - Mas isso está certinho, Dito. Sra. Eloane - Vamos 
ter que mexer no edital. Porque no edital ele pede titular e su-
plente. Sr. Benedito - Só o nome, a posição. Ele vai ter que entre-
gar o documento só da posição que ele ocupa na chapa. Então, é 
um só. Sra. Ana Maluf - É uma quantidade enorme de gente. “Os 
envelopes serão identificados com o segmento e o nome da enti-
dade que está apresentando candidatura”. “Efetuada a inscrição, 
será fornecido comprovante de entrega do documento”. Vamos 
para frente. Ao se inscrever para o CMH, as entidades e candida-
tos declaram conhecer a Lei Municipal. As inscrições dos seg-
mentos se realizarão de acordo com a Lei dos 50% de mulheres. 
“Estão aptos a serem inscritos somente candidatos indicados 
pelas entidades comunitárias e organizações populares ligadas à 

burocrático. Sra. Ana Maluf - Na entrega de documento tenho 
que ter a entidade que está se cadastrando aqui, quem ela 
ofereceu, de titular e de suplente. E colocar isso no processo 
administrativo. Cada entidade tem que entregar um envelope. 
Nesse envelope ela tem que entregar o titular e o suplente dessa 
entidade. Se lá, na frente, o que tínhamos na formação de chapa, 
e que agora estamos apresentando em um único momento, ela 
vai mostrar quem é o candidato dela que está entrando, na 
candidatura, como titular ou suplente, em alguma dessas 
posições. Sr. Benedito - Voltando para o problema, vamos 
imaginar que MMPT indica a Edinalva, como titular, e a Clei, 
como suplente, da mesma entidade. Portanto, mesmo envelope. 
Documentação do titular e do suplente. Não precisa entregar 
dois estatutos. Só uma documentação, colocando quem é o 
titular e quem é o suplente. Uma ficha só. Sra. Ana Maluf - Essa 
ficha, na hora que forem colocá-la em algum lugar para compor 
a chapa, ela tem que entrar aí também. Sr. Benedito - Eu sei. Mas 
ela vai aparecer naquele anexo. Como no anexo a chapa já está 
formada com todos os titulares e suplentes, assinado pelo 
coordenador, não precisa colocar dois papeis dentro do mesmo 
envelope. Coloca um papel só. Concorda? Vale para os dois 
porque são da mesma entidade. Se forem de entidades 
diferentes, vamos imaginar que sou candidato pela UMM e o 
Antônio é candidato pela FACESP. Aí o Antônio é o titular e eu 
sou o suplente. Então, eu, pela UMM, trago meu envelope como 
suplente e ele como titular. Pessoalmente, acho que isso é uma 
ampliação de trabalho, entre aspas. Porque eu acho que, sendo o 
Antônio titular e eu o suplente, bastava que colocássemos tudo 
dentro do mesmo envelope, essa articulação, porque já estamos 
na mesma chapa. Agora, se fizermos isso separadamente, é 
evidente que vamos ter um pouco mais de trabalho. É só isso. 
Sra. Ana Maluf - As entidades têm assento. As entidades estão 
indicando as pessoas delas. Vou ter aqui a entidade UMM que 
está indicando uma pessoa aqui como titular. Ela apresentou o 
suplente dela, mas tenho que ter os documentos dessa entidade, 
UMM. Todas as coisas que mostram que ela está oferecendo 
aquelas pessoas em um pacote dentro de um envelope. Sr. 
Benedito - O que estou dizendo é outra coisa. Estou dizendo para 
deixar claro no edital que os envelopes dos titulares e dos 
suplentes serão entregues em envelopes separados porque 
nunca foi assim no movimento. Sra. Ana Maluf - Não é envelope 
separado. A entrega do envelope não é de titular e nem de 
suplente. É de entidade. Sra. Eloane - É de entidade. Homologam-
se as entidades. A UMM vai compor a chapa dela. Na primeira 
lista, da formação das chapas, ela vai colocar, por exemplo, a 
Sudeste e o titular da Sudeste. Então, a entidade lá vai colocar 
fulano. Aí, em segundo, o suplente dela vai ser o MMPT. E foi 
homologado. Ela homologou um titular e um suplente. Porém, os 
senhores escolheram o titular dela para ser o suplente seu 
primeiro lá.
Sr. Benedito - Não estou entendendo nada, Eloane. Juro por 
Deus! Sr. Antônio Pedro – Era tão simples. Agora, complicou 
tudo. Sra. Ana Maluf - Se os senhores participaram do CMPU, é 
igual. Sr. Benedito - Mas entregamos o titular e o suplente no 
mesmo envelope. Sra. Ana Maluf -É isso. Sr. Benedito - O que a 
senhora está dizendo é diferente. Está dizendo para nós trazer-
mos aqui um envelope do suplente e um envelope do titular. O 
Wellington disse isso. Sra. Ana Maluf - Não. Sra. Eloane - Vão ser 
feitas as inscrições. Cada chapa sabe das suas entidades, porque 
já está pensando como vai compor. Os senhores sabem quem 
são suas entidades. Digamos que aqui vai entrar com dezoito 
entidades. Inscrição. A pessoa vai vir e vai entregar a documenta-
ção. Se o senhor tem dezoito entidades, as dezoito entidades vão 
entregar as suas documentações com titular e suplente da enti-
dade. A Sudeste vai mandar titular e suplente. A MMPT vai man-
dar titular e suplente. A Noroeste vai mandar titular e suplente. 
Entregaram. Homologaram. O senhor, obrigatoriamente, tem que 
pensar que tem que homologar todas. Quando chegar na forma-
ção da chapa, que é aqui, nisso aqui, que os senhores vão fazer a 
reunião dos senhores para dizer quem será da chapa que vai en-
trar, primeiro, segundo, nas cadeiras. Aí o que vai acontecer? 
Quando o senhor for compor sua chapa, o senhor vai compor, em 
primeiro lugar, o senhor com ela. Sr. Benedito - O que eu faço 
com o suplente que eu trouxe? Eu tiro o suplente do Conselho? 
Sra. Eloane - O suplente está lá, ele foi homologado. Mas isso, 
desde o início, sabíamos. Sr. Benedito - Não, Eloane. Não é assim 
que tem que fazer. Sra. Eloane - Digamos que por algum motivo 
o senhor saia. Sr. Benedito - Como agora estamos permitindo 
que façamos composição com entidades diferentes, porque, anti-
gamente, vínhamos aqui, protocolávamos, inclusive, no anexo, 
colocávamos Dito titular e Antônio suplente. Só que a entidade 
dele não aparecia. Aparecia a minha entidade que eu era o titu-
lar. Embora fazíamos uma declaração que o reconhecíamos como 
suplente. Era só isso. E juntava todo mundo lá. Ninguém nunca 
perguntava se aquele suplente era da entidade, se era da mesma 
entidade, ninguém sabia se era ou não. Ele estava sob o guarda-
-chuva daquela entidade titular. Agora não. Aí o Wellington está 
completamente certo. Agora, estamos permitindo composição de 
entidades diferentes para titular e suplente. O que estou pergun-
tando: na hora de protocolar o envelope aqui, trazemos dentro 
do mesmo envelope as duas entidades que vão ser titular e su-
plente ou vamos protocolar aqui um envelope do suplente e um 
envelope do titular? Porque vamos colocar no envelope somente 
a posição que ocupamos na chapa, porque a chapa já vai estar 
pronta antes. Não é depois que montamos a chapa. A chapa já 
está pronta. A única coisa que vamos fazer, a chapa já vai ter 
nome, já vai ter tudo. Sra. Rosilene - Lá montamos do CMPU. O 
SINDUSCON se juntou com APEOP. Foram envelopes diferentes. 
O Élcio veio e entregou os dois juntos. Só que a cartinha de indi-
cação foi assinada pelo presidente do SINDUSCON e pelo presi-
dente da APEOP, cada um no seu envelope. Sr. Benedito - Mas é 
que é diferente a Sociedade Civil do Movimento Popular. Sra. Ana 
Maluf - Não. É igual. Sra. Rosilene - A APEOP pegou toda aquela 
documentação e juntou com a documentação do suplente. Pega-
mos toda a documentação da entidade e juntamos a documenta-
ção do titular.Sr. Benedito - E o protocolo? Sra. Rosilene - O Élcio 
foi e trouxe os dois juntos. Como que vincula? Sabe aquela carti-
nha de indicação? Aquela cartinha de indicação foi assinada pelo 
presidente do SINDUSCON, para validar a inscrição do nosso titu-
lar, e pelo presidente da APEOP, para validar a inscrição do su-
plente. Sra. Ana Maluf - Dito, não fiz nada de diferente. Copiei e 
colei. Eu copiei o que foi do CMPU com relação a isso, para po-
der juntar os dois editais. Antes tínhamos de formação de chapa 
e de cadastramento das entidades. Isso é o que está escrito tanto 
no nosso edital agora, quanto o que está escrito no CMPU. Trou-
xe na prática o que era o nosso quando entregaram o envelope. 
Tenho aqui toda a documentação que a entidade entregou de 
documentos, que no caso é SINDUSCON; pegamos, colocamos 
aqui, com análise depois que fizemos dos documentos e monta-
mos o processo. A mesma coisa tenho para uma outra entidade, 
suponhamos que seja PEABIRU. Também. Mas vamos supor que 
seja aqui o mesmo segmento, que não seja esse nome PEABIRU; 
que seja SECOVI, e elas vão formar uma chapa onde uma pessoa 
daqui vai ser o titular e uma pessoa daqui vai ser o suplente. Te-
nho os dois envelopes. Sr. Benedito - A única coisa é que a PEA-
BIRU não pode indicar titular e suplente. É só a posição que ela 
vai ocupar na chapa. Sra. Ana Maluf - Ela pode indicar o titular e 
o suplente, porque pode acontecer alguma coisa nesse processo. 
Ela está indicando, está escrito aí. Sr. Wellington - É mais permis-
sivo ainda. No CMPU era pior. No CMPU fizemos uma chapa com 
três entidades. Era SECOVI, Sindicato dos Corretores e uma ou-
tra. Por exemplo, o senhor vai ser suplente? Vou ser suplente. 
Então, o sindicato que estou só colocou um. E depois, interna-
mente lá, cada um disse: o senhor é esse aqui, o senhor é esse 
aqui e esse aqui. É uma chapa única com dois candidatos. Sr. 
Benedito - No campo do movimento popular, se fizermos isso, 
depois vai ser uma grande dificuldade para montarmos a chapa. 
Sr. Wellington - É mais fácil. Sr. Benedito - Não é. Sra. Ana Maluf 
- Como os senhores fizeram no CMPU, porque isso é cópia do 
que está no CMPU. Quem montou para os senhores fez como? Sr. 
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